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Este artigo tem como objetivo identificar e verificar como são organizados os principais elementos que 
compõem a capacidade de inovar de empresas brasileiras. Não há um consenso teórico sobre quais 
recursos geram inovação, bem como sua importância relativa para o desempenho das empresas. No 
contexto brasileiro, merece destaque o Índice Brasil de Inovação (IBI) criado no Departamento de 
Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Universidade Estadual de Campinas, 
que tem como proposta mensurar a capacidade de inovar das empresas através de um conjunto de 
indicadores relacionados com a Atividade Inovativa, Recursos Humanos, Impacto Econômico e 
Patentes (Furtado & Quadros, 2006). Na presente pesquisa foram utilizadas informações extraídas das 
bases de dados das pesquisas PINTEC/IBGE realizadas nos anos 2000, 2003 e 2005, Gazeta Mercantil 
e SERASA, totalizando uma amostra de 230 empresas industriais. A metodologia utilizada foi a 
técnica multivariada de análise fatorial, tendo em vista que a formação dos fatores possibilitaria 
demonstrar como os recursos destinados a inovação estão organizados. Os resultados desta 
investigação demonstram que os esforços das firmas para melhorar sua capacidade de inovar se 
estruturam em três eixos: Capital Humano, Capital Relacional e Capital Interno, expandindo assim, a 
organização proposta pelo IBI. A pesquisa ainda permitiu identificar que a capacidade de inovar das 
firmas no Brasil é mais dependente do Capital Relacional. Portanto, consegue-se ao final propor um 
construto inédito que demonstra a capacidade de inovar das empresas brasileiras. 
 
Palavras chaves: Capacidade de Inovar; Capital Humano; Capital Relacional e Capital Interno. 
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O esforço em compreender o fenômeno inovação dentro das empresas e mesmo na estrutura 
social dos países ocorre fundamentalmente no século XX, a partir dos trabalhos de Schumpeter (1985), 
aos quais muitos autores atribuem a responsabilidade por inserir no escopo das discussões sobre o 
crescimento econômico a importância da inovação, que segundo o autor, seria a mola propulsora do 
sistema capitalista (Palma, 2004; Tigre, 2005).  
Aglutina-se aos trabalhos de Schumpeter (1985) ao longo do último século o desenvolvimento 
de pesquisas e modelos teóricos orientados para compreensão do comportamento competitivo das 
firmas, determinado pela gestão dos seus ativos e não mais pela estrutura de mercado em que as 
empresas estavam inseridas. Eleva-se, então, a importância da Teoria Baseada em Recursos para a qual 
a permanência das empresas no mercado passa a ser condicionada pela forma como esta gerencia os 
seus recursos internos, de forma a criar, a partir destes, vantagens competitivas frente aos concorrentes 
(Peteraf, 1993). 
Criou-se neste cenário um campo fértil para pesquisas dentro das organizações, em especial 
sobre o papel da capacidade de inovar das firmas e sua orientação para resultados. Ressalte-se na 
literatura desta época o trabalho de Solow (1957), onde o autor busca relacionamento entre patentes e 
variáveis de desempenho. 
Diferentes caminhos teóricos foram abertos para se compreender o fenômeno inovação dentro 
das empresas. Embora essa pluralidade por um lado tenha permitido uma visão multifacetada do 
fenômeno, por outro lado também dificultou o adensamento de um modelo teórico cujas premissas 
estivessem mais bem definidas, de modo a ser replicado em outros ambientes e universos. 
A heterogeneidade da forma como as pesquisas foram e são empreendidas nesta disciplina é 
destacada por Cainelli, Evangelista e Savona (2004) e Pinto e Anholon (2006) como um dos 
limitadores para uma análise mais ampla dos resultados, tendo em vista as múltiplas variáveis 
utilizadas para explicar e até mesmo definir a capacidade de inovar das empresas.  
Santos (2009) observa que os resultados das pesquisas empíricas que relacionam inovação com 
desempenho são diversos, tendo em vista as múltiplas variáveis utilizadas, tanto para explicar a 
capacidade de inovar, quanto a performance das empresas. No Brasil as dificuldades se acentuam em 
razão da necessidade de combinar diferentes bases de dados; fato que foi minimizado com a 
estruturação da Pesquisa de Inovação Tecnológica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(PINTEC/IBGE) no intuito de colaborar para o entendimento da inovação no Brasil.  
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O Departamento de Política Científica da Universidade Estadual de Campinas criou o Índice 
Brasil de Inovação em 2006 que compreende dois indicadores agregados, o Indicador Agregado de 
Esforço (IAE) e Indicador Agregado de Resultado (IAR) que representam esforço para inovar e os 
resultados alcançados com a inovação, respectivamente (Furtado & Quadros, 2006). Estes indicadores, 
por sua vez, são formados por quatro subíndices: Recursos Humanos e Atividades Inovativas (IAE); 
Produtos Inovadores e Receita Líquida (IAR). 
É neste contexto de pesquisas sobre o relacionamento entre inovação e desempenho das firmas 
que também se insere este trabalho. Propõe-se aqui, por meio da análise fatorial, analisar as variáveis 
que integram um construto proposto para a capacidade de inovar, tendo como balizador o Índice Brasil 
de Inovação.  
Portanto, os objetivos deste estudo foram identificar e verificar como são organizados os 
principais elementos que compõem a capacidade de inovar das empresas brasileiras. 
 
 
2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 
O desenvolvimento das sociedades ao longo dos anos pode ser marcado pelo desenvolvimento 
da ciência e de suas aplicações. Identifica-se nas civilizações primitivas que o crescimento e o 
fortalecimento destas perpassavam pelo desenvolvimento de práticas inovadoras, seja no manejo da 
terra para fins de plantio e acesso, nas construções, sistemas de transporte, instrumentos e materiais 
voltados para guerra. Assim sendo, o desenvolvimento da sociedade contemporânea ocorreu sobre os 
alicerces do desenvolvimento científico e suas aplicações na sociedade civil (Grupp, 1998). 
Lekachman (1973) argumenta que a diferença entre a sociedade contemporânea e os Estados 
antigos está na atual orientação da economia para o acúmulo do capital. Em adição, ele destaca que a 
estrutura da produção da riqueza nas sociedades atuais perpassa necessariamente as estruturas de 
produção das empresas instaladas nestas sociedades. 
Há um consenso entre diversos autores que o desenvolvimento dos países está condicionado ao 
desenvolvimento de suas empresas, e este está correlacionado positivamente com a sua capacidade de 
inovar (Denyer & Neely, 2004; Freeman, 1990; Hinloopen, 2003; Nelson & Winter, 1982; Pavitt, 
2000; Rapini, Cassiolato, & Bittencourt, 2007). Essa premissa fundamental para o estudo da inovação 
dentro das empresas tem como ponto de partida Schumpeter (1984): 
 
(...) o impulso fundamental que inicia e mantém a máquina capitalista em movimento decorre dos 
novos bens de consumo, dos novos métodos de produção, dos novos mercados, das novas formas de 
organização industrial que a empresa capitalista cria... esse processo de destruição criativa é o fato 
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essencial acerca do capitalismo. É nisso que consiste o capitalismo, e é aí que têm que viver todas 
as empresas capitalistas (Schumpeter, 1984, p. 112-113). 
 
Grupp (1998) ressalta as diferenças nas terminologias utilizadas para o construto inovação. 
Segundo este autor, a inovação quando considerada como um verbo - inovar - deve ser entendido por 
um processo orientado para resultados que podem ser expressos por novos produtos, novos sistemas de 
produção, transporte, sistema de gestão, desenvolvimento de novas fontes de suprimento de matéria 
prima e novos mercados, e ainda, que estas inovações proporcionem resultados financeiros, 
conhecidos em Schumpeter (1985) como rents de inovação, isto é, um resultado adicional proveniente 
da atividade empreendedora em combinar novos recursos. Esse lucro é o excedente do resultado 
tradicional, assinalado por Schumpeter (1985) como:  
 
A dimensão do lucro não está determinada tão definitivamente quanto a amplitude dos rendimentos 
do fluxo circular. Em particular, não se pode dizer dele, como dos elementos do custo neste último, 
que é suficiente apenas para provocar precisamente a “quantidade requerida de serviços 
empresariais” (Schumpeter, 1985, p. 103). 
 
Por isso, a capacidade de inovar da firma deve estar orientada para resultados econômicos que 
contribuam para a sustentabilidade do negócio, a partir de ganhos anormais provenientes de inovações 
tecnológicas que promovam rupturas no fluxo circular de renda estabelecido. Schumpeter (1985) 
classifica as inovações basicamente em dois tipos: radical e incremental. As inovações radicais 
designam um processo ou produto que rompem com o paradigma tecnológico, enquanto que as 
inovações incrementais estão associadas à melhoria contínua. 
Os fundamentos da teoria da inovação dentro da vertente evolucionária creditam o desempenho 
da firma à forma como seus recursos são organizados e gerenciados, bem como na capacidade 
idiossincrática de seus administradores em compreender as evoluções no sistema em que a firma está 
inserida, a fim de se apropriar do conhecimento e oportunidades necessárias para sua sobrevivência 
(Pavitt, 1996; Santos, 2009).  
Assim, as organizações são compreendidas dentro de um sistema, onde a capacidade de tomar 
decisões relativas às escolhas estratégicas, adaptação às mudanças ambientais e desenvolvimento 
tecnológico implicarão no seu nível de rentabilidade e por consequência na sua permanência no 
mercado (Hodgson, 1993). No pensamento evolucionário os conceitos de equilíbrio e otimização são 
refutados, pois o processo de evolução é por natureza path dependent; com efeito, diversos equilíbrios 
e estágios de equilíbrio são permitidos.  
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Santos (2009) esquematiza as bases da Teoria da Inovação segundo a principais referências 
bibliográficas, destacando as contribuições proeminentes de autores importantes que têm pesquisado a 
área de inovação.  
 
 
Figura 1 – Principais Autores e Contribuições para Teoria da Inovação 
Fonte: Santos (2009, p. 41). 
 
Considera-se assim, que a teoria da inovação, apoiada no pensamento schumpteriano tem 
influenciado e tem sido influenciada por diversos autores e escolas econômicas e organizacionais. Essa 
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interação, de natureza dinâmica, tem formado um mainstream próprio, tendo como natureza a 
diversidade de doutrinas (Burlamaqui & Proença, 2003; Possas, 1997). 
Portanto, o desenvolvimento da teoria da inovação tem sido feito a partir da contribuição de 
diversos trabalhos empíricos e teóricos de pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento, 
onde a complexidade dos fatores que envolvem a capacidade de inovar tem tornado árdua a tarefa em 
definir as variáveis que favorecem o surgimento das inovações no interior das firmas, bem como seus 
efeitos nos resultados destas (DeBresson, 1996; Sundbo, 1998). 
 
2.1 Indice Brasil de inovação 
 
Tem sido uma prática nas pesquisas empíricas sobre a capacidade de inovar, a utilização, tão 
somente, de indicadores relativos a patentes como resultado do processo de inovação (Duguet, 2003), 
ou o foco excessivo em P&D como esforço em inovação (Andreassi, 1999; Baldwin, Hanel, & 
Saboriun, 2002; De Negri, 2006; Morganti, 2005). 
No Brasil merecem destaque os trabalhos desenvolvidos pelo Departamento de Política 
Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Universidade Estadual de Campinas, onde foi 
elaborado o IBI.  
 
A proposta do IBI é criar um índice de inovação das empresas do setor industrial para ordená-las de 
acordo com seu grau de inovação (...) a idéia de criar um indicador agregado de inovação parte da 
premissa de que o processo de inovação é complexo e multifacetado, devendo, portanto seu índice 
compreender vários indicadores parciais referentes a dimensões específicas-chaves desse processo. 
Duas dimensões destacam-se nessa variedade: de um lado a necessidade de incluir os esforços 
realizados pelas empresas para inovar, e de outro, os resultados tecnológicos e econômicos da 
inovação (Furtado & Quadros, 2006, p. 26). 
 
Assim, o IBI é formado por dois conjuntos agregados de indicadores, a saber: IAE e IAR. Estes 
indicadores agregados, por sua vez, são desmembrados em dois indicadores cada: o Índice de 
Atividades Inovativas (IAI) e o Índice de Recursos Humanos (IRH) que compõem o IAE, enquanto 
que o IAR é formado pelo Índice de Produtos Inovadores (IPT) e pelo Índice de Receita Líquida de 
Vendas (IRV). 
O cálculo do IBI, segundo, Furtado e Quadros (2006) segue a fórmula: 
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A Figura 2 apresenta a metodologia de cálculo detalhada do IBI com os indicadores agregados 
e os índices que os subsidiam. 
 
 
Figura 2 – Fórmula detalhada do IBI 
Fonte: Furtado e Quadros (2006, p. 27). 
 
Observa-se no IBI um construto que versa pela integração de duas dimensões que, em hipótese, 
apresentam relações de causa e efeito. Desta forma, não se apresenta como um modelo orientado para 
a capacidade de inovar, tão somente, mas que seja capaz, também, de agregar os resultados deste 
esforço inovador. 
A Figura 3 traz uma análise detalhada das variáveis utilizadas na construção do IBI (Figura 2) 
onde se ressalta a normalização das variáveis que envolvem dispêndio e pessoal com os totais da 
empresa (Receita e Pessoal Ocupado), de forma a relativizar a dimensão das empresas. 
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Figura 3 – Legenda do IBI 
Fonte: Furtado e Quadros (2006, p. 27). 
 
Os pesos adotados para calcular o IBI, apresentados na parte inferior da figura, não foram 
explicitados, sugerindo que houve uma decisão subjetiva sobre os mesmos, fato que descerra outros 
horizontes de pesquisa. 
 
 
3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
3.1 Tipo de Pesquisa 
 
Face os objetivos propostos para este trabalho, optou-se por uma pesquisa documental com 
finalidade metodológica (Vergara, 1998) e abordagem quantitativa. 
A pesquisa quantitativa no campo da teoria da inovação tem sido facilitada pela evolução da 
base teórica e da criação de dados secundários do tipo survey para construção de séries históricas 
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(Duguet, 2003), além, é claro, da existência de diversas técnicas estatísticas multivariadas amplamente 
utilizadas em outras disciplinas. 
 
3.2. Construto Capacidade de Inovar: Variáveis Intervenientes 
 
A estrutura do modelo IBI busca convergir os resultados de esforço e desempenho por meio de 
soma, e é justamente nesse aspecto que este artigo se distancia do modelo proposto pelo IBI, pois o 
interesse desta pesquisa está na análise mais detalhada da capacidade de inovar da firma, a partir da 
realidade empírica brasileira. 
Com relação às variáveis de esforço inovador integrantes do IBI, observa-se um conjunto bem 
montado e diversificado de indicadores voltados para Atividade de Recursos Humanos e Atividade 
Inovativas, conforme Figuras 2 e 3, onde no primeiro grupo estão associados à quantidade de pessoal 
dedicado a P&D, estratificados por formação acadêmica e no segundo grupo estão relacionados os 
esforços em P&D Interno e Externo, Aquisições de Maquinas e Software, Dispêndio com 
Treinamentos e lançamento de Projetos Industriais e Novos Produtos. Estas variáveis sugerem os 
principais elementos que compõem a capacidade de inovar de empresas brasileiras. 
Entretanto, no que concerne aos indicadores utilizados para a dimensão desempenho, eles não 
se relacionam ao desempenho da firma como um todo e, tampouco, aos resultados do tipo rents como 
postulado por Shumpeter (1985). Tratam-se, apenas, de índices relacionados à participação de novos 
produtos nas receitas, ignorando, assim, as métricas tradicionalmente utilizadas em finanças 
corporativas, que reclamam sempre uma relação entre resultado líquido e outras variáveis (Patrimônio 
Líquido, Vendas e Ativos).  
Assim, as variáveis de 3º nível do modelo IBI relacionadas ao desempenho foram substituídas 
pelas variáveis de desempenho Return on Assets (ROA), Return on Equity (ROE), Return on Sales 
(ROS) e Margem Operacional, como forma de avaliar de forma integrada os investimentos em 
inovação e os resultados alcançados. Sabe-se que há grande quantidade de indicadores derivados 
destes ou que buscam apoiar-se apenas em resultados de fluxo de caixa, valorização de ações, 
dividendos e variações percentuais. Todavia, a escolha dos quatro indicadores acima listados está 
ancorada no amplo uso dos mesmos no mercado e na academia. 
A escolha desses indicadores, também, está associada à disponibilidade de dados junto às bases 
consultadas, de forma a evitar o uso de variáveis como proxy ou variáveis categóricas. 
No Quadro 1 são apresentadas as variáveis integrantes do construto proposto. 
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Formação das Variáveis 
Nomenclatura Descrição Unidade de Medida Fonte 
Dout Total de doutores dedicados 
exclusivamente a P&D em relação ao 
efetivo total. 
% PINTEC 
Mest Total de mestres dedicados 
exclusivamente a P&D em relação ao 
efetivo total. 
% PINTEC 
Grad Total de graduados dedicados 
exclusivamente a P&D em relação ao 
efetivo total. 
% PINTEC 
Tecn Total de técnicos dedicados 
exclusivamente a P&D em relação ao 
efetivo total. 
% PINTEC 
Total_hum_ped Total de pessoas dedicadas a P&D em 
relação ao efetivo total. 
% PINTEC 
Treinamento Total dos dispêndios em treinamento 
dividido pela receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
PeD_Interno Total dos dispêndios em P&D interno 
dividido pela receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
Aq_Maq Total dos dispêndios em aquisição de 
máquinas pela receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
Intro_inov_tec Total dos dispêndios em introdução de 
inovações tecnológicas dividido pela 
receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
PeD_Externo Total dos dispêndios em P&D externo 
dividido pela receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
Conhec_Externo Total dos dispêndios na aquisição de 
conhecimento externo dividido pela 
receita da firma. 
% PINTEC / 
SERASA E 
GAZETA 
ROA Lucro líquido do período dividido pelo 
total do ativo. 
% SERASA E 
GAZETA 
ROS Lucro líquido do período dividido pela 
receita total. 
% SERASA E 
GAZETA 
ROE Lucro líquido do período dividido pelo 
patrimônio líquido. 




Lucro operacional do período dividido 
pela receita total. 
% SERASA E 
GAZETA 
Quadro 1 – Identificação das Variáveis 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
A escolha das variáveis obedeceu a alguns critérios, a fim de permitir o melhor tratamento dos 
dados. Os principais foram: uniformização dos dados financeiros em unidades de milhares e a 
padronização das variáveis, a fim de apresentarem uma estrutura mais próxima da distribuição normal. 
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3.3 Coleta de Dados: Procedimentos e Instrumentos 
 
A pesquisa foi realizada com base em dados secundários oriundos de três fontes distintas, 
Gazeta Mercantil, SERASA e IBGE-PINTEC, sendo que as bases da Gazeta Mercantil e SERASA 
proveram as informações inerentes às variáveis relativas ao desempenho e a do IBGE-PINTEC as 
informações relacionadas ao esforço inovador. As bases foram combinadas por meio do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) nas instalações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em razão da política de segurança das informações daquela instituição e o tratamento 
estatístico foi realizado por meio do software SPSS versão 15.0. 
Trabalhou-se com os dados disponibilizados pelo IBGE referentes às pesquisas PINTEC 
publicadas em 2000, 2003 e 2005. Para os dados de desempenho, provenientes da base Gazeta 
Mercantil e SERASA, foram utilizados aqueles relacionados aos anos seguintes, isto é 2001, 2004 e 
2006. Essa estratégia foi utilizada em conformidade com Cozzarin (2004) onde postula que os 
resultados médios oriundos do processo inovativo começam a ocorrer no ano posterior aos 
investimentos em inovação. 
A base de dados utilizada contemplou empresas extrativistas e de transformação de 25 setores, 
conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Os segmentos mais 
representativos em quantidade de empresas foram: Fabricação de Produtos Alimentícios e Bebidas, 
Produtos Têxteis, Químicos, Siderúrgicos, Artefatos de Couro e Calçados e Máquinas e Equipamentos. 
Desta forma, as amostras tratadas estatisticamente foram 1.608 empresas em 2000; 231 
empresas em 2003 e 277 empresas em 2005. A variação observada da primeira para a segunda 
pesquisa deve-se à forma de preenchimento do formulário da PINTEC, pois quando a empresa não 
dispunha das informações, atribuía-se o valor zero nos campos; logo, não se pode afirmar que o zero 
representa uma empresa sem investimento naquele recurso, ou se optou por não informá-lo. Nas 
pesquisas seguintes o campo não apresentava valor, salvo se a própria os colocasse, do contrário o 
campo era anulado. 
 
3.4 Tratamento dos Resultados 
 
A análise fatorial é uma técnica bastante utilizada nos estudos organizacionais, face as suas 
potencialidades, em especial, pela capacidade em resumir um universo de variáveis em fatores, que se 
apresentam como uma dimensão latente de um conjunto de variáveis que possuem inter-relações.  
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Com a análise fatorial, o pesquisador pode primeiro identificar as dimensões separadas da estrutura 
e então determinar o grau em que cada variável é explicada por cada dimensão. Uma vez que essas 
dimensões e explicação de cada variável estejam determinadas, os dois principais usos da análise 
fatorial – resumo e redução dos dados – podem ser conseguidos. Ao resumir os dados, a análise 
fatorial obtém dimensões latentes, que quando interpretadas e compreendidas, descrevem os dados 
em um número muito menor de conceitos do que as variáveis originais. A redução dos dados pode 
ser conseguida calculando escores para cada dimensão latente e substituindo as variáveis originais 
pelos mesmos (Hair, Anderson, Tatham, & Black, 2005, p. 91). 
 
Portanto, a análise fatorial não tem por interesse verificar relações de causa-efeito entre 
fenômenos, mas estabelecer fatores que são explicados por variáveis que possuem uma estrutura 
estatística de interdependência. 
A utilização da análise fatorial neste trabalho, como já destacado, teve como alvo verificar os 
graus de interdependência entre as variáveis, de forma a identificar e verificar a organização dos 
recursos relativos à capacidade de inovar, além de permitir uma comparação direta com o modelo 
proposto pelo Índice Brasil de Inovação. 
Hair et al. (2005) recomenda que a amostra não seja inferior a 50 observações, sendo que o 
desejado seria um número superior a 100, ou, 10 a 20 observações para cada variável. Os autores, 
ainda sugerem, para um melhor ajuste do modelo, que seja feito o teste Barlett de esfericidade. Além 
do teste do Barlett, há o teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) que compara a magnitude do coeficiente de 
correlação observado com a magnitude do coeficiente de correlação parcial. Levando em conta que os 
valores deste teste variam de 0 a 1, pequenos valores de KMO (abaixo de 0,50) indicam a não 
adequabilidade da análise e valores próximos de 1,0 indicam que o método de analise fatorial é 
perfeitamente adequado para o tratamento dos dados. 
A interpretação dos resultados deu-se por meio da matriz rotacionada. As cargas fatoriais foram 
consideradas significantes, a partir, da Tabela 1 sugerida em Hair et al. (2005).  
 
Tabela 1 – Orientação para definição de cargas fatoriais. 
Orientações para identificação de cargas fatoriais significantes com 
base no tamanho da amostra 











Fonte: Hair et al. (2005, p. 107) 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A análise dos resultados respeitou a cronologia das pesquisas, 2000, 2003 e 2005, de forma a 
entender cada período. No final desta seção é apresentada uma avaliação longitudinal das três 
pesquisas encerrando no modelo que estrutura a realidade da capacidade de inovar das empresas 
brasileiras para o período em análise. 
Na expectativa de facilitar a leitura e análise dos dados, optou-se por evidenciar no corpo do 
texto os resultados descritivos e as matrizes rotacionadas da ferramenta fatorial, bem como os 
resultados dos testes. 
Na Tabela 2, verifica-se no conjunto de variáveis que representam os investimentos da empresa 
na capacidade de inovar em 2000, a representatividade do item Conhecimento Externo, com uma 
média de 0,46% da receita das empresas. Num segundo bloco aparecem de forma semelhante os 
investimentos em P&D Interno, Aquisições de Máquinas, P&D Externo e Introdução de Inovações 
tecnológica. Um pouco abaixo deste grupo encontra-se a variável treinamento. Neste sentido, a 
preponderância dos dispêndios na capacidade de inovar das empresas no Brasil, relativas ao ano 2000, 
encontra-se na aquisição de conhecimentos externos à firma. 
Não obstante, verifica-se que foi baixa a intensidade quantitativa e qualitativa de pessoas 
dedicadas a P&D Interno, onde menos de 1,03% das pessoas empregadas nas empresas nacionais estão 
dedicadas a P&D e é fraca a participação de mestres e doutores. O que reforça os trabalhos de Arruda, 
Vermulum e Hollanda (2006) que atribuem o atraso tecnológico brasileiro a dificuldade de associar os 
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Tabela 2 – Estatística descritiva da amostra: Ano 2000 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
A análise fatorial das 1608 empresas analisadas para o período de 2000 apresentou uma melhor 
distribuição em quatro fatores, conforme a Tabela 3. 
O fator 1 integrou com alta correlação as variáveis Treinamento, P&D Interno, Aquisição de 
Máquinas e Introdução de Inovações Tecnológicas. Destaca-se que são todos investimentos que se 
desenvolvem no âmbito da firma. Além disso, o Treinamento não apresentou correlação com as 
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Tabela 3 – Estrutura da Capacidade de Inovar: Ano 2000 
 
Método de Extração: Principal Component Analysis; Método de Rotação: Varimax with Kaiser 
Normalization. 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
O segundo fator integrou com boa correlação as variáveis que envolvem as pessoas dedicadas a 
P&D, a única exceção foi o indicador doutor que apresentou a menor carga fatorial, porém superior a 
0,3, considerada representativa em razão da dimensão da amostra. 
O fator 3 convergiu as variáveis relacionadas com desempenho, excluindo o ROE que não 
apresentou correlação com nenhum fator. Assim, pode-se afirmar que as variáveis de desempenho que 
estão mais relacionadas com a dinâmica do negócio apresentaram boa correlação frente às variáveis da 
capacidade de inovar das empresas, tendo em vista, que o ROA, ROS e Margem Operacional 
apresentaram fortes cargas fatoriais, em especial, os dois últimos. 
As variáveis P&D Externo e Conhecimento Externo formaram o fator 4 com ótima correlação. 
Observa-se aqui um agregado específico não diferenciado no IBI. Trata-se de uma estratégia de 
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investimento em inovação diferente do fator 1, pois valoriza a apropriação de conhecimento externo 
enquanto que o fator 1 refere-se a conhecimento interno. A esta importância, soma-se o fato de que o 
Conhecimento Externo foi o indicador que absorveu um maior dispêndio de recursos no período. 
No tocante a confiabilidade dos resultados, apresenta-se na Tabela 4 os indicadores de ajuste 
que confirmam que o modelo é adequado estatisticamente, em especial, pelo teste KMO ter alcançado 
um resultado muito próximo do ajuste desejável (0,5). 
 
Tabela 4 – Testes de Ajuste: Ano 2000 
 
Fonte: Resultado extraído SPSS 15.0 pelos autores 
 
A Tabela 5 mostra os resultados descritivos para PINTEC publicada em 2003 onde identifica-
se um aumento no volume médio de investimentos em todas as variáveis relacionadas com a 
capacidade de inovar, em especial, nas atividades de Conhecimento Externo e Introdução de Inovação 
Tecnológica, pois neste ano passaram a representar, em média, 10,78% e 6,29% ante 0,46% e 0,16%.  
 
Tabela 5 – Estatística Descritiva da amostra: Ano 2003 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
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Destaca-se, ainda, de forma positiva nos resultados de 2003 a maior participação das pessoas 
dedicadas a P&D em relação ao quadro de funcionários, frente à realidade de 2000.  
A Tabela 6 traz os resultados das inter-relações entre as variáveis para o ano de 2003. Nota-se 
que o melhor ajuste continuou sendo em 4 fatores.  
 
Tabela 6 – Matriz Rotacionada: Ano 2003 
 
Método de Extração: Principal Component Analysis; Método de Rotação: Varimax with Kaiser 
Normalization. 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
O primeiro fator congregou as variáveis relacionadas às pessoas dedicadas em P&D, de forma 
semelhante aos resultados do ano 2000. Todavia, a variável doutores apresentou carga fatorial mais 
elevada no quarto fator que compreende as variáveis de desempenho. Ressalta-se que esta mesma 
variável apresentou baixo relacionamento na pesquisa anterior dentro do fator que relacionou a 
participação de pessoas em P&D. 
O fator 2 foi formado pelas variáveis P&D Interno, Aquisição de Máquinas e Introdução de 
Inovação Tecnológica, onde apresentaram excelente carga fatorial; contudo, a variável Treinamento 
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não demonstrou carga fatorial significativa para este agregado, divergindo assim do resultado do ano 
2000. 
O terceiro fator agregou novamente as variáveis relacionadas à aquisição de conhecimento 
externo a organização (P&D Externo e Conhecimento Externo) com ótimas cargas fatoriais, 
demonstrando assim, coerência com os resultados da pesquisa do ano 2000. Entretanto, o fator agregou 
a variável Treinamento, que apesar de voltada para a obtenção de conhecimento interno mostrou-se 
aqui mais alinhada à obtenção de conhecimento externo à firma. 
O fator 4 consolidou novamente as variáveis de desempenho e, tal como na pesquisa de 2000, a 
variável ROE não encontrou carga fatorial significativa com nenhum fator. Em adição, observa-se, 
como já mencionado, a presença da variável doutores apresentando relacionamento significativo com 
as variáveis de desempenho ROA, ROS e Margem Operacional. 
A Tabela 7 apresenta os testes de ajuste ao modelo considerado, tendo em vista o resultado do 
teste KMO próximo a 0,5; além disso, a análise foi feita tendo como base, cargas fatoriais superiores a 
0,4 em função do tamanho da amostra.  
 
Tabela 7 – Testes de Ajuste: Ano 2003 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
A Tabela 8 apresenta os resultados da estatística descritiva para o ano 2005, onde, na média, 
identifica-se uma queda percentual dos dispêndios dedicados em capacidade de inovar, exceção da 
variável P&D Externo. Adicionalmente verifica-se um decréscimo na quantidade de pessoas alocadas 
em P&D, quando comparado com o ano de 2003. 
Assim como na pesquisa realizada no ano 2000, observa-se que os indicadores relacionados à 
aquisição de conhecimento externo e P&D Externo foram mais significativos que os investimentos no 
desenvolvimento da capacidade de inovar internamente. Desta forma, pode-se afirmar que, em média, 
as empresas brasileiras direcionam seus investimentos para aquisição de conhecimento ou 
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Tabela 8 – Estatística Descritiva da amostra: Ano 2005 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Em função dos resultados pode-se inferir que o perfil da capacidade de inovar das firmas 
brasileiras está mais voltado para a replicação de conhecimento e inovações incrementais do que a 
busca de desenvolvimento de inovações radicais e estratégicas para a firma nacional.  
A Tabela 9 traz a matriz rotacionada para o ano 2005 que apresentou resultados semelhantes 
aos anos 2000 e 2003, porém com variações interessantes dentro do escopo deste trabalho. 
O primeiro fator consolidou o esforço realizado dentro das organizações no desenvolvimento 
de inovação agregando com excelente correlação as variáveis P&D Interno, Aquisição de Máquinas e 
Introdução de Inovação Tecnológica. Não obstante, o indicador Treinamento voltou a apresentar 
carga significativa para este fator, assim como ocorreu na pesquisa do ano 2000. 
O segundo fator convergiu às variáveis que explicam a distribuição das pessoas dedicadas à 
P&D. Igualmente ao que ocorreu nas demais pesquisas, com a exceção da variável Doutores, todas as 
outras apresentaram cargas correlacionadas de forma significativa. Isto demonstra que o perfil dos 
profissionais dedicados a P&D dentro das firmas no Brasil está mais voltado para os níveis técnicos e 
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Tabela 9 – Matriz Rotacionada: Ano 2005 
 
 
Método de Extração: Principal Component Analysis; Método de Rotação: Varimax with Kaiser 
Normalization. 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
O terceiro fator agregou, novamente, as variáveis de desempenho relacionadas com o giro do 
negócio (ROA, ROS e Margem Operacional), sendo que o ROE não apresentou correlação 
significativa com nenhum fator, assim como nas demais pesquisas. 
O quarto fator apresentou uma formatação diferente das pesquisas anteriores, pois aproximou 
as variáveis P&D Externo e Conhecimento Externo da variável Doutores. Este fator ratifica, em 
concordância com os resultados dos anos 2000 e 2003, a necessidade de uma distinção destes 
indicadores dos demais que expressam a capacidade de inovar da firma. 
Os testes de ajuste para o modelo aplicado em 2005 foram ainda mais significativas, com o 
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Tabela 10 – Testes de Ajuste: Ano 2003 
 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
4.1 A Formação do Construto Capacidade de Inovar 
 
Os testes realizados sugerem uma estrutura da capacidade de inovar das empresas brasileiras 
coerente com o modelo IBI. Indicam ainda que esta estrutura se manteve relativamente estável ao 
longo dos cinco anos analisados nas três pesquisas, sendo a única exceção o posicionamento da 
variável Doutores como um recurso voltado para a inovação. 
A variável treinamento apresentou-se ora como elemento interno ora como elemento externo 
da capacidade de inovar; resultado interessante e extremamente plausível, quando se considera que as 
empresas investem em treinamentos para capacitação/formação de seus profissionais, sejam eles 
desenvolvidos no interior ou no exterior da firma. 
Outrossim, verifica-se que a variável ROE não explica bem o desempenho do negócio. Esta 
variável, que mensura a atratividade do negócio para o acionista, levanta um novo questionamento, a 
ser mais bem analisado, sobre o relacionamento entre a capacidade de inovar e os ganhos diretos para 
os acionistas. 
A Figura 4 procura esquematizar, de maneira sintética, os fatores que integram os esforços em 
inovação das empresas brasileiras, tomando como base os resultados da análise fatorial realizada sobre 
indicadores de esforços em inovação e de desempenho do negócio coletados em empresas entre os 
anos 2000 e 2005. 
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Figura 4 – Estrutura da Capacidade de Inovar das Firmas Brasileiras 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
O IBI procura associar os indicadores de esforços em inovação (capacidade de inovar) e os 
resultados decorrentes destes esforços, com a finalidade de buscar um grau de inovação para cada 
empresa. De acordo com o IBI, os esforços em inovação se dividem em dois grupos: Recursos 
Humanos e Atividades Inovativas. No entanto, o presente trabalho demonstrou que dentro do grupo 
Atividades Inovativas existem dois grupos de esforços que em certa medida revelam o foco da 
orientação de cada empresa na busca por conhecimento; algumas empresas preferem desenvolver 
internamente o conhecimento a ser incorporado em inovações enquanto outras preferem adquiri-lo 
externamente.  
Finalmente, a variável Doutor não demonstrou correlação significativa com os fatores que 





A presente pesquisa procurou primariamente identificar e verificar como são organizados os 
principais elementos que compõem a capacidade de inovar de empresas brasileiras, e, de forma 
secundária, comparar a organização identificada com a organização sugerida pelo Índice Brasil de 
Inovação, e com postulados teóricos, a partir de evidências empíricas coletadas em empresas 
brasileiras dentro do período de 2000 a 2005. 
A literatura que tem investigado como as empresas se estruturam para inovar, por vezes, 
concentra-se nos indicadores relacionados à P&D ou patentes. Assim, conseguiu-se nesta pesquisa 
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identificar um conjunto maior de variáveis que explicassem a capacidade de inovar e ainda verificar 
como estas se organizam dentro desta estrutura. 
Adicionalmente, o presente trabalho, diferentemente do IBI, utilizou indicadores tradicionais de 
desempenho financeiro para medir o desempenho do negócio como função da capacidade de inovar 
das empresas. 
Os resultados da pesquisa sugerem que a capacidade de inovar agrega os esforços em inovação, 
não em dois grupos como sugerido pelo IBI, mas em três grupos que foram denominados: Capital 
Humano, Capital Relacional e Capital Interno. 
Os resultados desta pesquisa chamam a atenção para a distinção existente, para a realidade 
brasileira, entre estratégias voltadas para aquisição ou desenvolvimento de conhecimento em outras 
fontes externas à empresa e as estratégias voltadas para o desenvolvimento interno do conhecimento, 
através de maior intensidade em P&D Interno, treinamento e outros. 
Cabe, ainda, a sugestão de revisão no modelo IBI das variáveis usadas para medir o 
desempenho do negócio, pois elas não conseguem expressar os resultados efetivos da empresa; da 
forma como foram escolhidas é possível que uma empresa esteja inovando e ainda assim o seu 
desempenho seja ruim. 
Não se apregoa aqui a melhor estrutura para a capacidade de inovar das empresas. Porém, 
cumpre destacar que os resultados da pesquisa sugerem que as empresas brasileiras analisadas no 
tocante a inovação ainda estão muito dependentes de conhecimento externo, ou mesmo da 
terceirização do desenvolvimento deste conhecimento. Essa verificação é corroborada pela baixa 
participação de pessoas dedicadas a P&D dentro das empresas, bem como o baixo número de mestres 
e doutores empregados. Essa situação ainda é mais preocupante em função da falta de correlação da 
variável Doutores com os fatores que compõem a capacidade de inovar das empresas. 
Como limitação dos resultados da pesquisa, deve-se registrar que os resultados trabalhados 
estão concentrados entre os anos 2000 e 2005 e que as amostras não foram probabilísticas, assim os 
resultados alcançados não são representativos da totalidade de empresas instaladas no Brasil.  
Em razão da limitação do escopo deste trabalho, alguns questionamentos dentro da temática 
precisam ser mais bem estudados. Entre estes, destacam-se o papel dos doutores na capacidade de 
inovar nas empresas brasileiras, os reflexos marginais dos investimentos em inovação no desempenho 
das empresas, em especial, no retorno aos acionistas, a importância de análises setoriais, a fim de 
compreender com melhor precisão o comportamento inovador das empresas, tendo em vista as 
diferenças em nível de negócio e tamanho das organizações. 
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THE STRUCTURE OF CAPACITY OF INNOVATION WITHIN BRAZILIAN COMPANIES: 




This article aims to identify and verify the organization levels of the main elements that make up the 
innovative capacity of Brazilian companies. There is no theoretical consensus on what features 
generate innovation along with their relative importance to business performance. In the Brazilian 
context, the Brazil Innovation Index (IBI) created the Department of Science and Technology Policy 
Institute of Geosciences, State University of Campinas, which was proposed to measure the ability of 
companies to innovate through a set of indicators related to Innovative Activity, Human Resources, 
Economic Impact, and Patents (Furtado & Quadros, 2006). Information extracted from research 
databases PINTEC/IBGE conducted in the years 2000, 2003 and 2005, Gazeta Mercantil and 
SERASA, was used and resulted in a total sample of 230 industrial companies. In order to enable the 
formation of the factors that demonstrate how resources for innovation are organized, the multivariate 
technique of factor analysis was used as the methodology. The results show that firms' efforts to 
improve their ability to innovate are structured in three areas: Human Capital, Relational Capital and 
Internal Capital, which expands the organization proposed by IBI. The research also identified that the 
ability of firms in Brazil to innovate is more dependent on the Relational Capital. It is possible to 
propose a final construct novel that demonstrates the ability to innovate Brazilian companies. 
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